
 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 5ª CÂMA-

RA CRIMINAL – Agravo Regimental 
no Habeas Corpus n.º 0004255-88. 
2026.8.19.0000 

 
Recorrente: RENAN ROCHA DE ASSIS 

 
Recorrido:   MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 

CORPUS. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RE-
SOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 485, INCISO VI, 
DO CPC, COMBINADO COM O ARTIGO 3º, DO 
CPP) – PROFERINDO SENTENÇA, A PRIMEIRA 

INSTÂNCIA CUMPRIU E ACABOU SEU OFÍCIO 
JURISDICIONAL. ADEMAIS, A APELAÇÃO DE-
FENSIVA TRAMITA NESTE COLEGIADO, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO RESPECTIVO RELATOR, 

LOGO, O HABEAS CORPUS (AJUIZADO APÓS A 
DISTRIBUIÇÃO DO RECURSO), TERÁ QUE SER 

IMPETRADO PERANTE O SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA (ARTIGO 105, INCISO I, ALÍNEAS “A” 
E “C”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). ENFIM, REVE-
LA-SE INCENSURÁVEL A DECISÃO GUERREADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinado o Agravo Regimental no 

Habeas Corpus de número 0004255-88.2026.8. 
19.0000, no qual é recorrente RENAN ROCHA 
DE ASSIS, sendo recorrido o MINISTÉRIO 

PÚBLICO -, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a 5ª Câmara Criminal, à unani-
midade, nos termos do VOTO do Relator, em 
NEGAR PROVIMENTO ao recurso. 

 
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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RELATÓRIO 
 

Hostiliza-se a extinção do proces-
so, sem resolução de mérito, com amparo no 

artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Ci-
vil, combinado com o artigo 3º, do Código de 
Processo Penal. Satisfeitos os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do Agravo Regimen-
tal. 
 

VOTO 
 

Proferindo sentença, a primeira ins-

tância cumpriu e acabou seu ofício jurisdici-
onal. Ademais, a apelação defensiva tramita 
neste Colegiado (processo de nº 0800394-
44.2025.8.19.0017), sob a responsabilidade 

do respectivo relator, logo, o habeas corpus 
(ajuizado após a distribuição do recurso), 
terá que ser impetrado perante o Superior Tri-

bunal de Justiça (artigo 105, inciso I, alíneas 
“a” e “c”, da Constituição Federal). 

 
Enfim, apresenta-se incensurável a 

decisão combatida. Ante o exposto, DESPROVI 
o recurso. 

 
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2026. 
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 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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